PARECER Nº  372, DE 2003

da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de lei, 337, de 2002 

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira o projeto em epígrafe proíbe a inclusão de nome e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, de consumidor de serviço essencial caracterizado como público, que se achar inadimplente, na lista de devedores de qualquer empresa privada de proteção ao crédito.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 77ª Sessões Ordinárias (de 27/05 a 04/06/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à matéria.

 Na presente oportunidade o projeto foi encaminhado  a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser apreciado conforme o que dispõe o § 21 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o nobre Deputado visa proibir a inscrição de consumidores usuários de serviços essenciais nos cadastros de consumidores. 

Do exame da matéria, assim como da justificativa apresentada pelo autor, constatamos o caráter de extrema relevância e oportunidade da presente manifestação.

As empresas prestadoras de serviços concedidos figuram entre as mais reclamadas nos órgãos de defesa do consumidor, especialmente em razão da cobrança de contas consideradas indevidas ou serviços não reconhecidos, muitas vezes sem possibilidade de comprovação fática de sua utilização. 

O fornecedor  se exime da responsabilidade de averiguar a defectibilidade do serviço e ao inscrever o consumidor no cadastro de consumidores impõe o pagamento da conta e ao mesmo tempo reprime a manifestação do consumidor, uma vez que o contato com a empresa se dá, em geral, pelo telefone, impedindo a discussão mais aprofundada das questões.

O projeto faz justiça ao consumidor, restaurando alternativas de reclamação e reparação dos danos, quando cabível.  

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto nº 337, de 2002.

a) ROBERTO DE JESUS – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposiçao.
Sala das Comissões, em 22/5/2003

a) ROBERTO DE JESUS – Presidente 
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